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Órgão: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações/Secretaria de Empreendedorismo e Inovação

RESOLUÇÃO Nº 33, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2019

Credenciamento do Instituto Federal de Educação, Ciência e

Tecnologia de Minas Gerais (IFMG), unidade Polo de Inovação

do IFMG como instituição habilitada à execução de atividades

de pesquisa e desenvolvimento, para os fins previstos no inciso I

do § 1º do art. 11 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, e

suas alterações

O Comitê da Área de Tecnologia da Informação - CATI, tendo em vista o disposto no art. 31 do

Decreto n° 5.906, de 26 de setembro de 2006, e considerando o que consta no Processo MCTIC n°

01250.031460/2019-19, de 25 de Junho de 2019, resolve:

Art. 1º Credenciar o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais (IFMG),

unidade Polo de Inovação do IFMG, CNPJ nº 10.626.896/0001-72, para executar atividades de pesquisa e

desenvolvimento nos termos do disposto no inciso I do § 1º do art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991, e suas

alterações.

Art. 2º A Instituição credenciada deverá atender às seguintes condições:

I - na execução das atividades de pesquisa e desenvolvimento - P&D em convênios com

empresas beneficiárias dos incentivos da Lei nº 8.248, de 1991, e suas alterações, o repasse a terceiros

deve ficar limitado apenas à realização de atividades de natureza complementar ou aos serviços não

disponíveis na instituição, quando devidamente justificáveis;

II - as atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologias da informação previstas nos

convênios e seus termos aditivos, celebrados com empresas beneficiárias dos incentivos da Lei nº 8.248,

de 1991, e suas alterações, deverão ser executadas na unidade indicada, utilizando seus recursos humanos

e materiais, salvo nos casos devidamente justificáveis;

III - demonstrar, a qualquer tempo, a manutenção do cumprimento dos requisitos exigidos para

credenciamento.

Art. 3º Esta Resolução tem a validade de 2 anos e entra em vigor na data de sua publicação no

Diário Oficial da União.

PAULO CÉSAR REZENDE DE CARVALHO ALVIM

Secretário do Comitê

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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RESOLUÇÃO Nº 29, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2019

Credenciamento do Universidade FEEVALE, unidade
Instituto de Ciências Criativas e Tecnológicas - ICCT
como instituição habilitada à execução de atividades
de pesquisa e desenvolvimento, para os fins previstos
no inciso I do § 1º do art. 11 da Lei nº 8.248, de 23
de outubro de 1991, e suas alterações.

O Comitê da Área de Tecnologia da Informação - CATI, tendo em vista o
disposto no art. 31 do Decreto n° 5.906, de 26 de setembro de 2006, e considerando o que
consta no Processo MCTIC n° 01250.032165/2019-80, de 28 de Junho de 2019, resolve:

Art. 1º Credenciar o Universidade FEEVALE, unidade Instituto de Ciências
Criativas e Tecnológicas - ICCT, CNPJ nº 91.693.531/0001-62, para executar atividades de
pesquisa e desenvolvimento nos termos do disposto no inciso I do § 1º do art. 11 da Lei
nº 8.248, de 1991, e suas alterações.

Art. 2º A Instituição credenciada deverá atender às seguintes condições:
I - na execução das atividades de pesquisa e desenvolvimento - P&D em

convênios com empresas beneficiárias dos incentivos da Lei nº 8.248, de 1991, e suas
alterações, o repasse a terceiros deve ficar limitado apenas à realização de atividades de
natureza complementar ou aos serviços não disponíveis na instituição, quando
devidamente justificáveis;

II - as atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologias da informação
previstas nos convênios e seus termos aditivos, celebrados com empresas beneficiárias dos
incentivos da Lei nº 8.248, de 1991, e suas alterações, deverão ser executadas na unidade
indicada, utilizando seus recursos humanos e materiais, salvo nos casos devidamente
justificáveis;

III - demonstrar, a qualquer tempo, a manutenção do cumprimento dos
requisitos exigidos para credenciamento.

Art. 3º Esta Resolução tem a validade de 2 anos e entra em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União.

PAULO CÉSAR REZENDE DE CARVALHO ALVIM
Secretário do Comitê

RESOLUÇÃO Nº 30, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2019

Credenciamento do Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia da Paraíba (IFPB), unidade
Coordenação Área de Informática como instituição
habilitada à execução de atividades de pesquisa e
desenvolvimento, para os fins previstos no inciso I do
§ 1º do art. 11 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de
1991, e suas alterações..

O Comitê da Área de Tecnologia da Informação - CATI, tendo em vista o
disposto no art. 31 do Decreto n° 5.906, de 26 de setembro de 2006, e considerando o que
consta no Processo MCTIC n° 01250.031693/2019-11, de 26 de Junho de 2019, resolve:

Art. 1º Credenciar o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da
Paraíba (IFPB), unidade Coordenação Área de Informática, CNPJ nº 10.783.898/0003-37,
para executar atividades de pesquisa e desenvolvimento nos termos do disposto no inciso
I do § 1º do art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991, e suas alterações.

Art. 2º A Instituição credenciada deverá atender às seguintes condições:
I - na execução das atividades de pesquisa e desenvolvimento - P&D em

convênios com empresas beneficiárias dos incentivos da Lei nº 8.248, de 1991, e suas
alterações, o repasse a terceiros deve ficar limitado apenas à realização de atividades de
natureza complementar ou aos serviços não disponíveis na instituição, quando
devidamente justificáveis;

II - as atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologias da informação
previstas nos convênios e seus termos aditivos, celebrados com empresas beneficiárias dos
incentivos da Lei nº 8.248, de 1991, e suas alterações, deverão ser executadas na unidade
indicada, utilizando seus recursos humanos e materiais, salvo nos casos devidamente
justificáveis;

III - demonstrar, a qualquer tempo, a manutenção do cumprimento dos
requisitos exigidos para credenciamento.

Art. 3º Esta Resolução tem a validade de 2 anos e entra em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União.

PAULO CÉSAR REZENDE DE CARVALHO ALVIM
Secretário do Comitê

RESOLUÇÃO Nº 31, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2019

Credenciamento do Pontifícia Universidade Católica
de Campinas (PUC Campinas), unidade Centro de
Ciências Exatas, Ambientais e de Tecnologias como
instituição habilitada à execução de atividades de
pesquisa e desenvolvimento, para os fins previstos
no inciso I do § 1º do art. 11 da Lei nº 8.248, de
23 de outubro de 1991, e suas alterações.

O Comitê da Área de Tecnologia da Informação - CATI, tendo em vista o
disposto no art. 31 do Decreto n° 5.906, de 26 de setembro de 2006, e considerando
o que consta no Processo MCTIC n° 01250.031477/2019-76, de 25 de Junho de 2019,
resolve:

Art. 1º Credenciar a Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUC
Campinas), unidade Centro de Ciências Exatas, Ambientais e de Tecnologias, CNPJ nº
46.020.301/0001-88, para executar atividades de pesquisa e desenvolvimento nos
termos do disposto no inciso I do § 1º do art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991, e suas
alterações.

Art. 2º A Instituição credenciada deverá atender às seguintes condições:
I - na execução das atividades de pesquisa e desenvolvimento - P&D em

convênios com empresas beneficiárias dos incentivos da Lei nº 8.248, de 1991, e suas
alterações, o repasse a terceiros deve ficar limitado apenas à realização de atividades
de natureza complementar ou aos serviços não disponíveis na instituição, quando
devidamente justificáveis;

II - as atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologias da
informação previstas nos convênios e seus termos aditivos, celebrados com empresas
beneficiárias dos incentivos da Lei nº 8.248, de 1991, e suas alterações, deverão ser
executadas na unidade indicada, utilizando seus recursos humanos e materiais, salvo
nos casos devidamente justificáveis;

III - demonstrar, a qualquer tempo, a manutenção do cumprimento dos
requisitos exigidos para credenciamento.

Art. 3º Esta Resolução tem a validade de 2 anos e entra em vigor na data
de sua publicação no Diário Oficial da União.

PAULO CÉSAR REZENDE DE CARVALHO ALVIM
Secretário do Comitê

RESOLUÇÃO Nº 32, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2019

Credenciamento da Incubadora Eretz.bio, mantida
pela Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital
Albert Einstein como instituição habilitada à execução
de atividades de pesquisa e desenvolvimento, para os
fins previstos no § 7º do art. 25 do Decreto nº 5.906,
de 26 de setembro de 2006..

O Comitê da Área de Tecnologia da Informação - CATI, tendo em vista o
disposto no art. 31 do Decreto n° 5.906, de 2006, e considerando o que consta no Processo
MCTIC n° 01250.031347/2019-33, de 25 de Junho de 2019, resolve:

Art. 1º Credenciar a Incubadora Eretz.bio, mantida pela Sociedade Beneficente
Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF nº 60.765.823/0001-30, para executar atividades de
pesquisa e desenvolvimento nos termos do disposto no § 7º do art. 25 do Decreto nº
5.906, de 2006.

Parágrafo Único. A manutenção do presente credenciamento fica condicionada
à observância, pela credenciada, do disposto no Decreto nº 5.906, de 2006, e na Resolução
CATI n° 044, de 2018.

Art. 2º Esta Resolução tem a validade de 2 anos e entra em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União.

PAULO CÉSAR REZENDE DE CARVALHO ALVIM
Secretário do Comitê

RESOLUÇÃO Nº 33, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2019

Credenciamento do Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia de Minas Gerais (IFMG),
unidade Polo de Inovação do IFMG como instituição
habilitada à execução de atividades de pesquisa e
desenvolvimento, para os fins previstos no inciso I do
§ 1º do art. 11 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de
1991, e suas alterações

O Comitê da Área de Tecnologia da Informação - CATI, tendo em vista o
disposto no art. 31 do Decreto n° 5.906, de 26 de setembro de 2006, e considerando o que
consta no Processo MCTIC n° 01250.031460/2019-19, de 25 de Junho de 2019, resolve:

Art. 1º Credenciar o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de
Minas Gerais (IFMG), unidade Polo de Inovação do IFMG, CNPJ nº 10.626.896/0001-72,
para executar atividades de pesquisa e desenvolvimento nos termos do disposto no inciso
I do § 1º do art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991, e suas alterações.

Art. 2º A Instituição credenciada deverá atender às seguintes condições:
I - na execução das atividades de pesquisa e desenvolvimento - P&D em

convênios com empresas beneficiárias dos incentivos da Lei nº 8.248, de 1991, e suas
alterações, o repasse a terceiros deve ficar limitado apenas à realização de atividades de
natureza complementar ou aos serviços não disponíveis na instituição, quando
devidamente justificáveis;

II - as atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologias da informação
previstas nos convênios e seus termos aditivos, celebrados com empresas beneficiárias dos
incentivos da Lei nº 8.248, de 1991, e suas alterações, deverão ser executadas na unidade
indicada, utilizando seus recursos humanos e materiais, salvo nos casos devidamente
justificáveis;

III - demonstrar, a qualquer tempo, a manutenção do cumprimento dos
requisitos exigidos para credenciamento.

Art. 3º Esta Resolução tem a validade de 2 anos e entra em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União.

PAULO CÉSAR REZENDE DE CARVALHO ALVIM
Secretário do Comitê

RESOLUÇÃO Nº 34, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2019

Credenciamento da Incubadora de Empresas do
IFCE , mantida pelo Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia do Ceará, Campus Fortaleza
como instituição habilitada à execução de
atividades de pesquisa e desenvolvimento, para os
fins previstos no § 7º do art. 25 do Decreto nº
5.906, de 26 de setembro de 2006.

O Comitê da Área de Tecnologia da Informação - CATI, tendo em vista o
disposto no art. 31 do Decreto n° 5.906, de 2006, e considerando o que consta no
Processo MCTIC n° 01250.028111/2019-10, de 5 de Junho de 2019, resolve:

Art. 1º Credenciar a Incubadora de Empresas do IFCE, mantida pelo Instituto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará, Campus Fortaleza, inscrito no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF nº
10.744.098/0002-26, para executar atividades de pesquisa e desenvolvimento nos
termos do disposto no § 7º do art. 25 do Decreto nº 5.906, de 2006.

Parágrafo Único. A manutenção do presente credenciamento fica
condicionada à observância, pela credenciada, do disposto no Decreto nº 5.906, de
2006, e na Resolução CATI n° 044, de 2018.

Art. 2º Esta Resolução tem a validade de 2 anos e entra em vigor na data
de sua publicação no Diário Oficial da União.

PAULO CÉSAR REZENDE DE CARVALHO ALVIM
Secretário do Comitê

RESOLUÇÃO Nº 35, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2019

Credenciamento da Universidade Federal do Amapá
(UNIFAP), unidade Departamento de Ciências Exatas
e Tecnológicas como instituição habilitada à
execução de atividades de pesquisa e
desenvolvimento, para os fins previstos no inciso I
do § 1º do art. 11 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro
de 1991, e suas alterações.

O Comitê da Área de Tecnologia da Informação - CATI, tendo em vista o
disposto no art. 31 do Decreto n° 5.906, de 26 de setembro de 2006, e considerando o
que consta no Processo MCTIC n° 01250.026854/2019-55, de 28 de Maio de 2019,
resolve:

Art. 1º Credenciar a Universidade Federal do Amapá (UNIFAP), unidade
Departamento de Ciências Exatas e Tecnológicas, CNPJ nº 34.868.257/0001-81, para
executar atividades de pesquisa e desenvolvimento nos termos do disposto no inciso I do
§ 1º do art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991, e suas alterações.

Art. 2º A Instituição credenciada deverá atender às seguintes condições:
I - na execução das atividades de pesquisa e desenvolvimento - P&D em

convênios com empresas beneficiárias dos incentivos da Lei nº 8.248, de 1991, e suas
alterações, o repasse a terceiros deve ficar limitado apenas à realização de atividades de
natureza complementar ou aos serviços não disponíveis na instituição, quando
devidamente justificáveis;
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